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ACÓRDÃO
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APELANTE: Luiz Walter Cirne Ramalho e Ahisimach Ferreira de Souza  
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APELAÇÃO CRIMINAL. FURTO  DE  ENERGIA
QUALIFICADO  (ART.  155,  §§  3º  E  4º,  CP).
IRRESIGNAÇÃO.  ALEGAÇÃO  DE  FALTA  DE
FUNDAMENTAÇÃO.  EIVA  NÃO  CARACTERIZADA.
REJEIÇÃO.  MATERIALIDADE  DEMONSTRADA.
DÚVIDAS  EM  RELAÇÃO  À  AUTORIA.  APLICAÇÃO
DO PRINCÍPIO DO IN DUBIO PRO REO. ABSOLVIÇÃO
QUE SE IMPÕE. PROVIMENTO DO RECURSO.

-  Não  há  falar  em  nulidade  da  decisão  por  ausência  de
fundamentação, quando  do  exame  do  decisum  é  possível
constatar  a  devida  explanação  das  razões  de  decidir  do
julgador.

- Devem ser  absolvidos  os  réus,  quando,  embora a presente
elementos que demonstrem a materialidade do delito, a autoria
é  duvidosa,  não  sendo  suficiente  a  prova  colhida  para
fundamentar um decreto condenatório. Aplicação do princípio
do in dubio pro reo. 

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos
acima identificados.

ACORDA a Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, à unanimidade, em rejeitar a preliminar e dar provimento ao
apelo para absolver os réus, nos termos do voto do relator. 

RELATÓRIO

Trata-se de APELAÇÃO CRIMINAL interposta por  Luiz
Walter Cirne Ramalho e Ahisimach Ferreira de Souza, através da qual se insurge
contra sentença proferida pelo Juízo da Comarca de Solânea, Juiz Osenival dos Santos



Costa, que julgou procedente a denúncia, condenando-os pela prática do crime previsto
no art. 155, §§ 3º e 4º, I, do Código Penal (furto qualificado).

Exsurge da peça inicial acusatória (fls. 02/04) que,  no  dia
22.08.2012, no posto de combustível L. Ramalho, localizado na cidade de Solânea, os
peritos  da  empresa  Energisa  constataram a  existência  de  desvio  de energia  elétrica,
através de um desvio de neutro que alimentava toda a unidade empresarial.

Verificou-se  que  o  medidor  trifásico,  de  propriedade  da
concessionária de energia, instalado no poste situado em frente ao posto de gasolina
acima mencionado, estava com o lacre violado, dando acesso aos bornes de entrada e
saída do medidor.

Para permitir a fraude, foi rompido o "fio neutro" que se achava
na  parte  superior  do  poste,  o  qual  deveria  estar  conectado  para  alimentação  do
estabelecimento comercial de propriedade dos apelantes.   

 
Diante desse fato, o réu foi incurso nas penas do artigo 155,

§§ 3º e 4º, I, do Código Penal (furto qualificado).

Recebida a denúncia em 09/setembro/2014 (fl. 53) e designada
audiência de instrução e julgamento.

Devidamente  notificados,  os  réus  apresentaram defesa  prévia
(fls. 106/113).

Finda a  instrução processual,  o juízo  a quo  proferiu sentença
(fls. 179/185), condenando os réus pela prática do crime previsto no art. 155, §§ 3º e 4º,
I, do CP (furto qualificado) e cominando-lhes a pena de 04 (quatro) anos de reclusão,
em regime fechado, além do pagamento de 120 dias-multa. 

Inconformado, os réus interpuseram apelação criminal (fls.
194/204). Em suas razões,  afirmam  que:  a  sentença  seria  nula  por  falta  de
fundamentação,  já  que  o  argumento  de  unilateralidade  produzida  da  prova  e  de
restituição  do  objeto  do  suposto  furto  não  foram  consideradas  pelo  magistrado  de
primeiro  grau;  o  posto  de gasolina  passou muito tempo sob a  administração do Sr.
Antônio Carlos, razão pela qual, ao retomarem a administração do estabelecimento, não
tinham parâmetros para constatar uma eventual diferença; a inspeção, no equipamento,
foi feita sem a participação dos réus, mas apenas por funcionários da ENERGISA; não
houve  violação  no  medidor;  laudo  apresentado  pela  concessionária  seria  prova
unilateral; o Sr. Carlos Antônio Cirne tinha, até o ano de 2009, procuração com amplos
poderes para administrar o posto de gasolina, sendo aquele responsável por eventual
irregularidade; a punibilidade deveria ser extinta, em razão da composição da dívida,
havendo parcelamento de todo o valor informado como devido pela ENERGISA.  

 Em contrarrazões, o Ministério Público pugna pela manutenção
do decisum recorrido (fls. 230/239).

A Procuradoria de Justiça, no  parecer  de  lavra  do  ilustre
Procurador de Justiça Francisco Sagres Macedo Vieira, manifestou-se pelo provimento
do recurso, para absolver os acusados (fls. 251/259).



É o relatório. 
VOTO: 

Os apelantes sustentam que o juízo singular, quando da prolação
da sentença, se absteve de analisar os argumentos mencionados pelos apelantes em sua
defesa, reconhecendo, ao final, prática delitiva pelos acusados.

Do  exame  dos  autos,  contudo,  é  possível  observar  que  o
julgador  fundamentou,  de  forma  satisfatória,  a  sua  decisão,  destacando  os  seus
elementos de convicção acerca da autoria e materialidade delitiva. Cumpre pontuar que
a concisão da fundamentação não caracteriza nulidade a ser reconhecida. Nesse sentido,
destaco a posição da jurisprudência:

APELAÇÃO CRIMINAL - CONTRAVENÇÃO PENAL - VIAS DE FATO -
PRELIMINAR  -  NULIDADE  DA  SENTENÇA  -  AUSÊNCIA  DE
FUNDAMENTAÇÃO  -  INOCORRÊNCIA  -  ABSOLVIÇÃO  -
IMPOSSIBILIDADE - AUTORIA E MATERIALIDADE DEVIDAMENTE
COMPROVADAS  -  PRELIMINAR  REJEITADA  E  RECURSO
DESPROVIDO. -Uma fundamentação sucinta, porém completa, não pode ser
considerada  insuficiente.  Somente  a  ausência  de  fundamentação,  ou  sua
deficiência,  pode ser  considerada como um vício insanável,  a  ocasionar a
declaração  de  nulidade  da  sentença.  -Impossível  acolher  a  pretensão
absolutória quando materialidade e autoria estão fartamente comprovadas nos
autos,  não  havendo  nenhuma  causa  de  exclusão  da  ilicitude  ou  da
culpabilidade.
(TJ-MG - APR: 10511120014408001 MG, Relator:  Amauri  Pinto Ferreira
(JD CONVOCADO), Data de Julgamento: 27/01/2015, Câmaras Criminais /
4ª CÂMARA CRIMINAL, Data de Publicação: 04/02/2015) 

Assim, não há falar em vício processual.

Do exame do caderno processual, é possível vislumbrar que o
conjunto  probatório  indica  que,  de  fato,  existem  elementos  que  demonstram  a
adulteração do medidor de energia encontrava-se com o lacre violado. 

No  caso,  a  cópia  do  processo  nº  02.59784/12  da  Energisa
constatou o  isolamento do “neutro” que alimentava a transmissão de energia elétrica
para o posto de combustível (fls. 19/25). Outrossim, o Laudo de Exame de Constatação
de Desvio de Energia (fls. 88/95) também aponta para o desvio de energia elétrica.

Entrementes,  com  relação  à  autoria,  como  bem  destacou  o
ilustre Procurador de Justiça em seu parecer,  os elementos probatórios coligidos aos
autos não se mostram suficiente para justificar a condenação dos acusados.

A testemunha  arrolada  pela  defesa  Almir  Freire  Cavalcante,
frentista do posto de combustível, afirmou que, durante os 13 anos que trabalhou no
estabelecimento comercial mencionado, nunca viu ninguém subir no poste com o intuito
de fraude a transmissão de energia elétrica (mídia de fls. 135).

Lado outro, a testemunha indicada pela acusação Márcio Andrey
da Silva Lacerda, declarou que a ruptura do lacre que protegia o acesso do medidor e o
rompimento  do  fio  “neutro”  só  poderia  ser  feito  por  indivíduo  com  conhecimento
elétrico, destacando a necessidade de utilização de uma escada para se chegar a parte
superior do poste. 



As  demais  testemunhas  ouvidas  também  não  indicam,  com
segurança, qualquer postura ativa dos réus no sentido de que teriam incorrido na prática
do crime de  furto de energia  verificado qualquer  tipo de conduta que indicassem a
prática de qualquer fraude.

Destarte,  embora  a  presença  de  elementos  que  demonstrem a

materialidade do delito, a autoria é duvidosa, na espécie, não sendo suficiente a prova

colhida para fundamentar um decreto condenatório. Os depoimentos das testemunhas e

o interrogatório dos réus não evidenciam, com a certeza necessária para a condenação, a

autoria da prática delitiva.

Os elementos de prova reunidos nos autos não revelam, de modo

suficiente à condenação, a autoria, pelos réus, da prática do delito narrado na denúncia,

devendo ser revista a sentença de condenação. Em suma, não há prova concreta quanto

à autoria da ligação clandestina,  existindo dúvidas que impedem a condenação pelo

crime em apreço.

Pontue-se,  ainda,  no  que  toca  ao  comportamento  do  Sr.  Luís

Walter, passagem do parecer do ilustre Procurador Francisco Sagres Macedo Vieira: 

“(...) o fato de Sr. Luís Walter Cirne Ramalho haver se evadido do cenário

delitivo,  para não prestar  declarações à autoridade policial  não pode se

constituir como uma prova em seu desfavor, eis que ninguém está obrigado a

produzir prova contra a si mesmo (nemo tenetur se detegere). Este fato pode

ser considerado como indício, mas, diante do acervo probatório, não chega

a esclarecer que, de fato, o apelante contratou alguém para subir no poste e

executar a ruptura do neutro ou que ele mesmo o tivesse feito (a fim de furtar

energia elétrica da ENERGISA para o posto de combustível).”  

Diante de tais fundamentos, evidente que o órgão acusatório não

se  desincumbiu  da  comprovação  da  autoria  do  fato  denunciado,  cabendo,  aqui,  a

aplicação do princípio do  in dubio pro reo,  com a consequente absolvição,  pois, no

âmbito criminal, a prova, para dar suporte a um juízo condenatório, há de ser robusta e

séria, incumbindo à acusação o encargo de trazer tal prova aos autos, o que não ocorreu,

não sendo possível a condenação quando há dúvida razoável acerca da autoria.

Nessa linha, destaco a posição da jurisprudência:

APELAÇÃO CRIMINAL.  FURTO DE ENERGIA ELÉTRICA.  ART.
155,  §4º,  II  DO  CÓDIGO  PENAL.  SENTENÇA  ABSOLUTÓRIA.

http://www.magisteronline.com.br/mgstrnet/lpext.dll?f=FifLink&t=document-frame.htm&l=jump&iid=c%3A%5CViews44%5CMagister%5CMgstrnet%5CMagNet_Legis.nfo&d=CP,%20art.%20155&sid=3d5d7223.36552df5.0.0#JD_CPart155
http://www.magisteronline.com.br/mgstrnet/lpext.dll?f=FifLink&t=document-frame.htm&l=jump&iid=c%3A%5CViews44%5CMagister%5CMgstrnet%5CMagNet_Legis.nfo&d=CP,%20art.%20155&sid=3d5d7223.36552df5.0.0#JD_CPart155


INSUFICIÊNCIA  PROBATÓRIA.  IN  DUBIO  PRO  REO.  1)  Os
depoimentos prestados em juízo foram convergentes no sentido de o acesso
ao local onde se localizam os relógios de luz do prédio ser restrito, somente
sendo possível com a autorização do porteiro- chefe, com quem fica a chave.
2) não há nos autos prova concreta quanto autoria do apelado em relação ao
crime a ele imputado. 3) o simples fato de ser dono da empresa relativa à qual
se verificou irregularidade no relógio não é suficiente para comprovar seu
envolvimento  no  delito,  fato  meramente  circunstancial.  4)  insuficiência
probatória que impõe a aplicação dos princípios in dubio pro reo e favor rei.
Desprovimento  do  recurso.  (TJRJ;  APL  0011141-91.2012.8.19.0001;
Terceira  Câmara  Criminal;  Relª  Desª  Suimei  Meira  Cavalieri;  Julg.
18/08/2015; DORJ 24/08/2015)

APELAÇÃO  CRIME.  CRIMES  CONTRA O  PATRIMÔNIO.  Furto  de
energia  elétrica  qualificado  por  fraude  e  concurso  de  agentes.  A  prova
colhida nos autos não permite a aferição da autoria delitiva ao réu, pela
prática do delito descrito na denúncia. Absolvição que se impõe, com base
no  art.  386,  inc.  VII,  do  CPP.  Princípio  do  in  dubio  pro  reo.  Pleito
condenatório afastado. Apelação do ministério público desprovida. (TJRS;
ACr 562635-33.2012.8.21.7000; Palmares do Sul; Oitava Câmara Criminal;
Relª Desª Isabel de Borba Lucas; Julg. 19/02/2014; DJERS 28/03/2014)  

Apelação Criminal.  Furto de energia elétrica.  Sentença de absolvição.
Recurso  Ministerial  postulando  o  reconhecimento  da  consumação.
Sustenta que as provas documentais demonstram que o estabelecimento
comercial  do  apelado  era  beneficiário  do  furto  de  energia  elétrica
praticado  mediante  fraude  no  medidor.  Sendo  precária  a  prova
produzida para determinar, com segurança, a autoria do fato criminoso,
mantém-se a absolvição. Inadmissível a condenação do acusado apenas
pelo fato de ser ele sócio administrador do estabelecimento em questão.
Mantida a sentença. Desprovimento do recurso. (Apelação nº 0014177-
78.2011.8.19.0001  -DES.  MONICA  TOLLEDO  DE  OLIVEIRA
-Julgamento: 20/08/2013 -TERCEIRA CÂMARA CRIMINAL) 

No mesmo tom, destaco a posição do C. STF:

Ação penal. Ex-secretário de estado. Deputado Federal. Peculato (art. 312 do
CP). Desvio de colchões doados pelo governo federal para auxílio a vítimas
de enchentes. Entrega e desvio dos bens para uso em evento da agremiação
política a que o réu se encontra filiado. Alegada determinação do acusado
para a cessão do material. Prova precária de envolvimento do réu no ilícito.
Incidência do in dubio pro reo e do favor rei. Pedido julgado improcedente,
com a absolvição do réu com fundamento no art.  386, VII,  do Código de
Processo  Penal.  1.  A conduta  incriminada  consiste  no  desvio,  para  fins
diversos  daqueles  a  que  legalmente  destinados  (socorrer  vítimas  de
enchentes),  de  colchões  doados  pelo  Governo  Federal  à  Defesa  Civil  do
Estado do Maranhão, os quais, por ordem do ora réu, teriam sido entregues
para uso de militantes da agremiação política a que o acusado se encontra
filiado, em evento político realizado em São Luís/MA. Consta que, além de
indevidamente utilizado, esse material, posteriormente, não foi restituído ao
órgão consignatário, tendo parte dele sido apreendida em poder de terceiro, e
parte  dele  desaparecido. 2.  Diante  da  fragilidade  da  prova  de  efetivo
envolvimento do acusado no crime em questão, é o caso de incidência dos
brocardos – in dubio pro reo e favor rei – somente restando proclamar a
improcedência  da  pretensão  ministerial. 3.  Ação  penal  julgada
improcedente.
(AP 678,  Relator(a):  Min.  DIAS TOFFOLI,  Primeira  Turma,  julgado em
18/11/2014,  ACÓRDÃO  ELETRÔNICO  DJe-024  DIVULG  04-02-2015
PUBLIC 05-02-2015) 

EMENTA: AÇÃO PENAL. DANO CONTRA O PATRIMÔNIO PÚBLICO.
MATERIALIDADE COMPROVADA. AUSÊNCIA DE PROVAS QUANTO

http://www.magisteronline.com.br/mgstrnet/lpext.dll?f=FifLink&t=document-frame.htm&l=jump&iid=c%3A%5CViews44%5CMagister%5CMgstrnet%5CMagNet_Legis.nfo&d=CPP,%20art.%20386&sid=71c72e3f.43cc00af.0.0#JD_CPPart386


À  AUTORIA  E  QUANTO  AO  DOLO  DE  CAUSAR  PREJUÍZO.
ABSOLVIÇÃO. 1. A materialidade do crime de dano contra o patrimônio
público  está  demonstrada  pela  prova  documental.  2.  Falta  de  prova  que
demonstre ter sido o réu o responsável pelo dano causado e de comprovação
da presença do elemento subjetivo do tipo,  consistente no dolo de causar
prejuízo. 3.  O Ministério Público Federal  não arrolou testemunha na peça
inicial acusatória: ausência de demonstração de ocorrência dos fatos como
narrado  na  denúncia.  4.  Conjunto  probatório  sem  fundamento  para  a
condenação  do  acusado:  ausência  de  certeza.  5.  Denúncia  julgada
improcedente; Réu absolvido.
(AP 427, Relator(a):  Min. CÁRMEN LÚCIA, Tribunal Pleno, julgado em
04/11/2010,  DJe-122  DIVULG  27-06-2011  PUBLIC  28-06-2011  EMENT
VOL-02552-01 PP-00001) 

Ante  o  exposto,  em  consonância  com  o  parecer  ministerial,
rejeito  a  preliminar e  dou  provimento  ao  recurso,  para  absolver  os  réus  Luiz
Walter Cirne Ramalho e Ahisimach Ferreira de Souza, com base no artigo 386,
VII, do CPP.

É como voto.

Presidiu o julgamento o Excelentíssimo Senhor Desembargador
Arnóbio Alves Teodósio, Presidente da Câmara Criminal e revisor, dele participando os
Excelentíssimos Senhores Desembargadores Carlos Antônio Sarmento (Juiz convocado,
com jurisdição limitada, para substituir o Exmo. Sr. Desembargador Márcio Murilo da
Cunha Ramos), relator, e Marcos William de Oliveira (Juiz de Direito convocado até o
preenchimento da vaga de Desembargador.

Presente à sessão o  Excelentíssimo Senhor Joaci  Juvino  da
Costa Silva, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal “Desembargador Manoel
Taigy de Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 05 de setembro de 2017.

Carlos Antônio Sarmento
Juiz convocado - Relator


